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APRESENTAÇAO
O leito r bem  pode indagar porque nos propomos novam en­
te a ab rir o debate acerca dos determ inantes da distribuição de 
renda duran te  a década de 1960. Prim eiro, julgam os dispor de 
um a m aneira m elhor de esclarecer os efeitos distributivos do 
crescim ento macroeconômico e da política repressiva de salário 
do que a utilizada no debate original. Segundo, querem os dis­
cu tir a in terpretação em term os de bem -estar a respeito das 
m udanças na desigualdade avaliada num a economia em cres­
cimento. Não há dúvida de que a renda se tom ou m ais desi­
gualm ente distribuída, no Brasil, duran te  os anos 60. Isso sig­
nifica que a distribuição em 1970 foi pior que na década de 1960, 
num  sentido de bem -estar social. Boa parte  da discussão do 
modelo brasileiro  ignora essa exigência e sim plesm ente equi­
para um  aum ento na desigualdade a um a piora na  distribuição. 
Tais conclusões norm ativas são baseadas im plicitam ente em  
funções de bem -estar social particulares. Funções a lternativas 
levam  a conclusões norm ativas m uito diferentes, dado o mesmo 
conjunto de fatos objetivos. P ara  en tender realm ente  as im ­
plicações do “modelo brasile iro” em term os de bem -estar so-
(*) Os autores, Sam uel A. M orley e Jeffrey  G. W illiam son, são, respecti­
vam ente, professores da U niversidade de V anderbilt e da U niversida­
de de W isconsin (Mledison).
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ciai, os economistas terão que considerar explicitam ente a  com­
posição da função de bem -estar social, em bora qualquer função 
desse tipo seja subjetiva. A parte  final de nosso trabalho  con­
têm  algum as m odestas incursões nesta direção.
O trabalho  se inicia com um a revisão das posições assum i­
das pelos principais partic ipan tes no debate sobre a d istri­
buição.
1. INTRODUÇÃO
Uma posição, vigorosam ente sustentada por Langoni [7] 
é de que um  aum ento no coeficiente de Gini é esperado quan­
do um  país com a es tru tu ra  de produção in te rna  do Brasil ex­
perim enta um  rápido crescimento. A presentam -se duas razões. 
O em prego no setor urbano e industria l com alto salário médio 
cresce em relação ao em prego na agricu ltu ra de baixo salário. 
Isto é o que Langoni cham a de “efeito de escala” — alteração 
na composição da força de trabalho  duran te  o processo de cres­
cim ento aum entará  o coeficiente de Gini com segurança algé­
brica. A segunda razão para a desigualdade crescente duran te  
um  rápido crescim ento pode ser encontrada na visão neoclás­
sica de Langoni do m ercado de trabalho. A dem anda por traba­
lho altam ente qualificado deveria aum entar m ais depressa que 
ú dem anda por trabalho não qualificado, enquanto  a elasticida­
de da oferta do prim eiro tipo de trabalho  deveria ser m enor 
que para o segundo. Isto levaria a am plos diferenciais de salá­
rio, um  desequilíbrio no m ercado de trabalho  que pode ou não 
ser auto-regulado, dependendo da capacidade do sistem a “edu­
cacional” de produzir m ão-de-obra qualificada. Langoni consi­
dera am bas as forças como resultados autom áticos do cresci­
m ento, independente da política governam ental, e grandem ente 
responsáveis pela piora na distribuição duran te  1960 e 1970.
Uma segunda posição menos otim ista vem  sendo desenvol- 
vcida por Fishlow  [4], M alan e Wells [8], Wells CIO], e outros: 
Uma piora na distribuição é um a grande parte o resultado da 
politíca salarial do governo e estabilização duran te meados dos 
anos sessenta, jun tam ente  com a capacidade do trabalho  quali­
ficado ou educado em estabelecer seu salário substancialm ente 
acima do nível ditado pelo funcionam ento de um  m ercado de
mtrabálho impessoal. Após 1964 o governo brasileiro  utilizou 
seus instrum entos de controle para que o salário m ínim o não 
aum entasse à m esm a taxa que os preços e a p rodu tiv idade(1). 
Uma das causas da pressão no sentido de fazer declinar os salá­
rios reais ocorreu no período de estabilização de 1964-65 quando 
o governo, errónea ou intencionalm nte, dependendo do ponto 
de vista, sistem aticam ente fazia previsões que subestim avam  
a taxa de inflação, previsões estas utilizadas em  suas fórm ulas 
de ajustam ento  de salário mínimo. O erro foi corrigido ex post, 
m as os salários m ínim os continuaram  a crescer m ais len tam ente 
que o produto por trabalhador. Em bora o salário m ínim o não 
tenha declinado m ais desde 1967 — de fato ele aum entou leve­
m ente — o custo do trabalho de salário m ínim o por unidade de 
produto deve, certam ente, te r  caído de m aneira considerável(2).
Na outra extrem idade da escala, Fishlow  argum enta que os 
salários subiram  m uito m ais rapidam ente do que seria espe­
rado, baseado na taxa de expansão do em prego para  a mão-de- 
obra especializada e na elasticidade da oferta. Esta posição é 
apoiada em  um  recente estudo em pírico de Bacha [2] e im plica 
que os m elhor educados usaram  sua força de monopólio para 
aum entar seus próprios salários, explorando sua influência polí­
tica para  d im inuir os salários dos não qualificados profissio­
nalm ente.
Quando se ten ta  ligar a política salarial à deterioração na 
distribuição de renda, nota-se que um a não conduz inevitavel­
m ente à outra. Em prim eiro lugar, salário mínim o e médio 
são dois conceitos m uito diferentes; Acum ulou-se considerável 
evidência nos anos recentes de que o salário médio subiu m ais 
que o salário m ínimo legal. Porém , m uito m ais im portante é o 
fato de que os salários m ínim os estáveis podem  te r  aum entado 
o emprego.
A política pode te r levado a um  aum ento no fluxo de mão- 
de-obra de em prego agrícola de baixa rem uneração (ou desem ­
prego) para  setores urbanos de m aior rem uneração. À m edida 
em que as dem andas por trabalho não qualificado não são to ta l­
(1) Os salários reais com eçaram  realm ente a declinar em  1962, bem  a n ­
tes do program a de controle salarial.
(2) E sta  colocação só seria verdadeira  se não houvesse urna grande subs­
titu ição  de traba lho  não qualificado por qualificado, o que parece um a 
hipótese razoável.
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m ente insensíveis aos custos relativos dos fatores, a  política 
de salário mínimo deve te r  ocasionado um a expansão nas opor­
tunidades de em prego para  os trabalhadores agrícolas, trab a ­
lho urbano m arg inal e desempregados. Se se está realm ente 
in teressado em atacar a pobreza, são estas as pessoas que deve­
rão então a tra ir  a m aior prioridade. Não é óbvio que a política 
de salário m ínim o prejudicou este grupo. Realm ente, à medida 
em  que as oportunidades de em prego se to rnaram  m ais abun­
dantes do que seriam  de outra forma, este grupo foi ajudado às 
expensas da classe trabalhadora u rbana não qualificada já  em ­
pregada. Nas discussões sobre política de salário mínimo, 
quase toda a atenção foi focalizada sobre a transferência de 
renda da m ão-de-obra de baixa qualificação para os lucros. 
Em bora esta característica regressiva do desenvolvim ento b ra­
sileiro não seja m uito atraen te , não deverá obscurecer as trans­
ferências ainda m ais im portante de trabalho em pregado, aos 
m arginalm ente em pregados ainda mais abaixo do perfil de 
renda.
O utra explicação óbvia a “deterioração” a longo prazo na 
distribuição duran te  a década de 1960 é a dolorosa estabilização 
a curto  prazo que ocorreu en tre  1964 e 1967. O controle da 
inflação prejudica tipicam ente os pobres, pois são os traba lha­
dores m arginais ou não qualificados que perdem  seus empregos 
duran te  a recessão induzida que, quase invariavelm ente, acom­
panha ta l program a. No Brasil a posição dos pobres deve te r  si­
do exacerbada pela política repressiva de salário mínimo, dado 
que não só o desemprego cresceu dram aticam ente — um  fato 
a ser colocado abaixo — m as os que perm aneceram  em pregados 
v iram  o real valor de seus salários cair em  20% en tre  1964 e 
1967, quando a estabilização ortodoxa term inou(3).
Se a estabilização causa um a deterioração na distribuição 
de renda, como Langoni pode estar certo de que a deterioração 
resulta do crescim ento? O crescim ento é desigualador ou não 
é? Esta é a questão fundam ental que foi levantada no debate 
brasileiro. A questão não pode ser respondida com um  apelo 
aos dois censos dos anos de 1960 e 1970, desde que o prim eiro 
é m uito an terio r ao início da estabilização e o segundo se deu 
duran te  a recuperação. A única form a de tra ta r  esta questão 
é criar um  modelo de economia capaz de gerar um a d istribu i­
ção de renda de modo endógeno, sim ular os eventos macroeco-
(3) V. [4], p. 400.
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nômicos da década de 1960, e então isolar os efeitos da estabi- 
jização e do crescim ento. Em  um  artigo an terio r desenvolve­
mos ta l modelo, a fim  de exp lorar as implicações d istribu tivas 
da política de desenvolvim ento da década de 1950.
O modelo é estendido agora para  a década de 1960 a fim  
de verificar o que m ostrará  sobre as contribuições separadas 
do crescim ento, estabilização e política salarial du ran te  esta 
im portante década. O modelo é sim ples e rígido ao extrem o, 
mas é apresentado como exem plo do que consideram os como 
a form a m ais prom issora de a tacar a questão política chave que 
em erge da experiência b rasileira  du ran te  a década de 1960: O 
crescim ento económico conduz a um a m elhora ou a um a dete­
rioração na distribuição de renda?
A organização do trabalho  apresenta-se como se segue. Na 
seção 2 apresentam os nossa “história m odelada” dos anos 60. É 
nossa estim ativa de como te ria  sido a distribuição de renda no 
Brasil com a perform ance rea l de crescim ento e estabilização 
da década, m as com a e s tru tu ra  re la tiva  a 1960 rig idam ente 
m antida. Este exercício perm ite-nos estim ar separadam ente, 
na seção 3, as contribuições da estabilização, política salarial e 
crescim ento para  as m udanças na  distribuição du ran te  a déca­
da. A seção 4 u tiliza o modelo para  exp lorar as prováveis fon­
tes de “dispersão de salários”, enquanto a seção 5 se volta para  
alguns problem as chaves que devem  ser confrontados ao ex tra ir  
conclusões de bem -estar baseadas nas m udanças na distribuição 
de renda num a economia em crescimento.
2. CRESCIMENTO, POLÍTICA  SALARIAL E DESIGUAL­
DADE: O MODELO DE ESTRUTURA RÍGIDA DE SALÁRIO
Quando os dados descritivos de distribuição de renda pas­
sada finalm ente se tornam  disponíveis, é n a tu ra l que os res­
ponsáveis pelas decisões de política recorram  aos cientistas so­
ciais para  um a explicação da história recente da distribuição e 
para estim ar os efeitos das políticas adotadas du ran te  o período, 
Em bora post hoc ergo propter hoc o raciocínio seja atraen te , 
frequentem ente está errado. Existem  tan tas outras influências 
agindo sobre a distribuição de renda, que não se pode estar segu­
ro de que as m udanças observadas sejam  provenientes de algu­
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m a ou tra  causa que não a política investigada. P or exemplo, 
devido ao rápido crescim ento da renda e da força de trabalho 
110 Brasil, mesmo um a política n eu tra  em  relação à distribuição 
te ria  induzido um a m udança nas m edidas de distribuição a tra ­
vés do tempo.
Não se pode in te rp re ta r a alteração num a m edida como o 
coeficiente de Gini en tre  1960 e 1970 como o resultado de um a 
dada política. A tribu ir toda a alteração no coeficiente de Gi­
ni a um  política p articu lar é equivalente a assum ir que, na au­
sência da política, os novos partic ipantes da força de trabalho 
após 1960 teriam  obtido em pregos ou entrado em  classes de 
renda exatam ente na  proporção da distribuição de 1960. Isto é 
seguram ente um a hipótese irracional, dadas as elasticidades 
renda diferenciais da dem anda e exigências de qualificação de 
diferentes produtos. Como um a alternativa, esta seção cons­
tru irá  um  modelo sim plificado da economia brasileira. O mo­
delo apresen tará um a estim ativa oposta concreta de qual teria 
sido o coeficiente de Gini em 1970, sob as condições reais da 
oferta de trabalho e crescim ento do produto, mas sob um  regi­
me de “E stru tu ra  Rígida de Salário” Obtém-se então, um a es­
tim ativa do efeito do alargam ento da es tru tu ra  de salários, 
com parando-se as distribuições real e hipotética para 1970. Res­
ta  a trib u ir a responsabilidade do alargam ento à política, à for­
ça dos trabalhadores e ao desempenho do m ercado convencio­
nal. Em um  artigo an terio r [9] desenvolvemos um  modelo li­
near input-ou tput para  pesquisar o efeito de várias políticas de 
dem anda agregada sobre a distribuição de renda. Este mesmo 
modelo é m uito bem  adaptado para um a análise das três fases 
“ida-parada-ida” da década de 1960, incluindo a estabilização. 
A lém  disso, o modelo pode isolar o im pacto de m udanças sala­
riais relativas, sejam  causadas por escassez de m ão-de-obra ou 
por política governam ental, pois supõe um a es tru tu ra  salarial 
constante. Com efeito, o modelo supõe que a dem anda para 
qualificações de trabalho cria sua própria oferta. Em bora esta 
possa ser um a suposição pobre para certos propósitos, é m uito 
ú til aqui: usando as políticas de dem anda agregada prevalecen­
tes e a es tru tu ra  salarial in tra-industria l constante, o modelo 
leva a um a estim ativa contrafactual de como seria a d istribu i­
ção se o governo não houvesse em preendido um a política sala­
ria l e /ou  se o crescim ento da dem anda não tivesse levado a um 
alargam ento nos diferenciais de salários, na form a descrita por 
Langoni. Infelizm ente, não seremos capazes de testa r o m ode­
lo, com parando sua capacidade de se enquadrar em algum  pe­
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ríodo de tempo, como pudem os fazer em  um  artigo anterior. 
D iferenças en tre  o desem penho histórico da economia b rasileira  
e nossa “es tru tu ra  salarial ríg ida” con trafactual serão devidas 
tanto a m udanças na es tru tu ra  sa larial quanto a erros n a  espe­
cificação do modelo. No entanto, dado nosso sucesso an terio r 
em reproduzir padrões de produto  para  a década de 1950, es ta­
mos confiantes em que a m aior parte  da diferença en tre  a h is­
tória e o contrafactual se deva a m udanças salariais, e não a 
erro de especificação.
Como esta introdução, voltem os ao modelo em si. P a ra  os 
leitores não fam iliarizados com nosso artigo anterior, rep e tire ­
mos a descrição básica do modelo ([9], pp. 39-42). É baseado 
em um  sistem a de produção insum o-produto am pliado por um a 
m atriz de necessidades de capital para  gerar investim ento en- 
dogenam ente. Sua es tru tu ra  é desenvolvida em  term os de ta ­
xas de crescim ento, visto que este processo parece menos sensí­
vel a erro de m ensuração sobre os coeficientes. O crescim ento 
para qualquer indústria  é por definição igual a um a m édia pon­
derada das taxas de crescim ento das dem andas final e in te rm e­
diária, em que os pesos são a parcela de cada categoria nas ven­
das totais da indústria  em  questão. Força-se a taxa  de cresci­
m ento do produto em  cada setor a satisfazer a taxa de cresci­
m ento exógena na dem anda final. A identidade de crescim ento 
para  cada indústria  pode ser escrita form alm ente como:
2
(1 ) Sj =  j dijXjj +  dicCi +  cíiRgi +  d izZi +  d icei, em  que
Sj =  taxa de crescim ento da oferta to ta l na indústria  i
djj =  percentagem  das vendas to tais da indústria  i, que vai 
para  a indústria  j,
Xij =  crescim ento da dem anda pela indústria  j para  o produto 
interm ediário  da indústria  i,
Xi =  taxa de crescim ento da indústria  i,
d ic =  percentagem  das vendas to tais de indústria  i consumida,
Ci =  taxa de crescim ento da dem anda do consum idor para  o 
produto da indústria  i,
d ig =  percentagem  das vendas da indústria  i com prada pelo 
governo
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g i' =  táxã dé 'crescim ento  da dem anda do governo,
diz =  percentagem  das vendas da indústria  i para  satisfazer a 
dem anda de investim ento
z-, =  taxa  de crescim ento da dem anda de investim ento para i,
d ic == percentagem  de vendas da indústria  i exportada, e
eL =  taxa de crescim ento das exportações.
Os dij são obtidos a p a rtir  de um a tabela input-output, divi­
dindo-se cada item  de um a linha pela soma das linhas. Assim,
( 2 )  2  d^  4 -  d iC ~b dig -f- d iZ -j- d iC =  1. 
o
As m etas exógenas de substituição de im portações conver­
tem  a taxa de crescim ento da oferta to ta l em  um a taxa de cres­
cimento de oferta in terna:
Si =  jtiXi +  (1 -Jti) mi, mi =  p(,iSi, em que (1 -jti) =  im por­
tância rela tiva das im portações na oferta total, =  m eta de 
substituição à im portação (|Xi = 1  indica nenhum a substituição à 
im portação), im =  taxa de crescim ento das im portações.
A dem anda para bens de capital em  cada setor é considera­
da como um a função linear de produção, e a composição de ca­
pital é constante por setor. Isto perm ite escrever +  *jx j5 em 
que kij é a taxa de crescim ento do estoque de bens de capital em 
uso pelo setor j e ofertado pelo setor i, tj é a elasticidade da 
produção de capital no setor j. A taxa  de crescim ento do inves­
tim ento é relacionada à taxa de crescim ento do capital por 
Zij =  kij +  kij/kij =  TjXi. P ara  cada setor que produz bens de 
capital, calcula-se o crescim ento no investim ento como um a 
soma ponderada,
m
(3) Z, =  2 EijTjXj,
1 = 1
em que é a porcentagem  das vendas totais de bens de capi­
tal pelo setor i ao setor j.
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Substituindo (2) e (3) em  (1), obtém -se um  sistem a de n  
equações sim ultâneas que pode ser resolvido para  a taxa  de 
crescim ento de cada indústria  consistente com as taxas de cres­
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ou, em  notação m atricial:
(4) X  =  [D] 1 F.
O ij-ésimo elem ento de [D] 1 denota o efeito de um a m u­
dança de um  porcento na taxa  de crescim ento da dem anda fi­
nal para a indústria  j sobre a taxa  de crescim ento da indústria
i. (É a elasticidade da produção de i com relação à dem anda 
final para j) . O vetor de dem anda final é um a soma ponderada 
das taxas de crescim ento do consumo, dem anda do governo e 
exportações:
(5) fi — dicCi +  diggi +  dicei,
em que é a taxa de crescim ento da dem anda final para  os pro­
dutos da indústria  i.
As parcelas da dem anda final por período foram  calculadas 
ano a ano de acordo com:
t -1  t - 1
d (1 4- c) 
ic
t -1
1 +  X i
(6) d =
1C
A taxa de crescim ento da dem anda do consumo, cf, foi ge­
rada pelas funções consumo. As parcelas do governo e de ex­
portação foram  ajustadas substituindo as variáveis exógenas,
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gi e ei por Ci na equação (6). A taxa de crescim ento do gover­
no foi suposta igual em  todos os setores (exceto em  m aquinaria 
e equipam ento de transportes), com a taxa  to ta l igual àquela 
atribu ída pelas contas nacionais. As taxas de crescim ento da 
exportação, é claro, são dadas de modo exógeno pelos seus va­
lores históricos. O modelo se processa do modo sequencial. Da­
do um  conjunto de parcela em um  ano-base, gera-se d 1 e F 1 que 
se utilizam  para produzir o vetor das taxas de crescim ento do 
produto no ano-base. Dadas as taxas de crescim ento no ano- 
base, pode-se calcular a tabela inpu t-ou tpu t do segundo ano, 
D2, e assim por diante, até  que 11 anos de taxas de crescim en­
to setoriais sejam  acumulados.
Dado o vetor das taxas de crescim ento do produto, é um a 
simples questão de estim ar as estatísticas da distribuição de 
renda que interessam . A m atriz da participação do trabalho  no 
ano final da sim ulação (1962, 66, 70) é derivada do ano-base 
aplicando-se a taxa industria l de crescim ento, corrigida pelas 
diferenças nos requisitos de trabalho  por unidade de produto:
( 7 )  I A j =  [ ( 1  +  X i ) l i ]  « L V
em  que IA j =  m ontante de trabalho  na classe de qualificação 
(renda) j, indústria  i, ano t, 
li =  elasticidade trabalho /p rodu to , igual à propor­
ção do crescim ento do em prego e do produto 
na  indústria  i, du ran te  o período 1959 — 1970.
L°ij =  nijL0! em que n^ - é a proporção de trabalho  na indústria  i, 
na classe de qualificação (renda) j, de acordo com o censo de­
mográfico de 1960.
TABELA 1
TAXAS DE CRESCIMENTO SIMULADAS (S) E REAIS (A)
NO AGREGADO: 59-70
1959--70 1959--62 1962--66 1966-■70
Agregados S A S A S A S A
M anufatura .069 .073 .098 .099 .026 .031 .093 .099
A gricultura .048 .044 .059 .060 .024 .031 .065 .046
PNB .067 .069 .087 .084 .024 .031 .084 • 081
TABELA 2






M ineração .070 .113
Não M etálicos .064 .073
M etal .088 .093
M aquinaria .077 .090
M aquinaria Elétrica .114 .132
Equipam ento de
T ransporte .113 .127
M adeira Serrada .064 .034
M obiliário .076 .070
Papel .081 .080







V estuário .044 .036






T ransportes .071 .084
Fonte: V eja tex to  e apêndice de dados.
Pode-se obter então a participação do trabalho  em  cada 
classe de qualificação (renda) somando as indústrias:
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As taxas de absorção de trabalho  por d istin tas classes de 
qualificação podem  ser derivadas tam bém , como o podem  os 
coeficientes de Gini, somando todas as indústrias de modo a 
constru ir distribuições de ganhos (renda) por classe de qua­
lificação (de renda). Em bora se adotem  os term os qualificação, 
ganhos e classe de renda de modo intercam biável, deve-se enfa­
tizar que “ren d a” inclui ordenados, salários, rendas, juros e 
dividendos. Pode-se fa lhar na m ensuração adequada dos lucros 
distribuídos, m as o conceito de renda é razoavelm ente amplo.
O modelo sim ulou três fases separadas correspondentes à 
expansão duran te  os anos de 1959-62, a estabilização em  1962-66, 
e a recuperação em  1967-70. As variáveis exógenas — o cres­
cim ento das despesas do governo, despesa agregada, exporta­
ções, renda disponível e o parâm etro  de substituição de im por­
tação — foram  estabelecidas em  seus níveis históricos no início 
de cada fase. O modelo gerou então um a tabela de Insumo- 
P roduto  e um  vetor de dem anda final para  cada ano e os subs­
titu iu  em  (4) para  derivar a estim ativa de crescim ento da pro­
dução dom éstica para  cada setor. Estas taxas de crescimento 
foram  então alim entadas em um a m atriz de requisitos de tra ­
balho para o ano final de cada fase, para  gerar a distribuição 
da força de trabalho  hipotética por indústria  e classe de renda. 
Nossas estim ativas de desigualdade de renda se baseiam  nestas 
distribuições da força de trabalho.
3. CRESCIMENTO E DESIGUALDADE DURANTE A 
DÉCADA DE 1960: REAL E SIMULADO.
A pesar de não podermos, em  nenhum  sentido form al, testar 
nosso modelo de simulação, é tranqu ilizan te  observar que seu 
perfil de produção setorial conserva um a sem elhança bastante 
próxim a aos dados de produção reais da década de 1960. Como 
o leitor pode observar a p a rtir  das Tabelas 1 e 2, o modelo foi 
m uito bem  sucedido em  estabelecer padrões de produção e 
taxas de crescim ento relativo na economia. O modelo tende 
a exagerar a redução na formação de capital duran te  a recessão, 
desde que falha em reconhecer a existência de capacidade ocio­
sa. A lém do mais, exagera a taxa de crescim ento da agricu ltu ra  
duran te os últim os anos da década. Estes erros, no entanto, 
compensam quase que exatam ente um  ao outro, levando a esti-
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m ativa do crescim ento do PNB a estar m uito próxim a da h is­
tória real. Isso significa que as estim ativas de em prego agre­
gado geradas pelo modelo serão bastan te  boas, em bora a dis­
tribuição en tre  a agricu ltu ra  e o setor u rbano esteja  lige ira­
m ente errada, particu larm ente  en tre  1966 e 1970.
Estamos preparados agora para  exam inar as m udanças da 
distribuição dos ganhos duran te  a década de 1960 e sua causa 
aparente. O Gráfico 1 resum e visualm ente a inform ação em  
term os do coeficiente de Gini. O painel superior com para nossa 
história sim ulada com os dados “reais”, como foi relatado por 
Fishlow  e Langoni. A lguns resultados im portan tes em ergem  
da comparação. P rim eiram ente, a implicação do painel A é 
de que a distribuição dos ganhos no B rasil te ria  melhorada se 
a es tru tu ra  salarial tivesse perm anecido a seu nível de 1960. A 
explicação é suficientem ente simples, m as é quase sem pre v ista 
por alto no debate: o rápido crescim ento a longo prazo dim inuiu 
o nível de desem prego “efetivo” O painel A oferece as esta­
tísticas de distribuição para  a força de trabalho  total, incluindo 
a desem pregada. O leitor no tará  a ín tim a correspondência en tre  
o coeficiente de Gini no painel A  e nosso índice sim ulado de 
“inatividade do traba lho” no painel B. O ponto de partida  do 
modelo para  o índice de inativ idade do trabalho é de 14,7% 
de “desem pregados” em 1960. Na realidade, a cifra se refere  
à porcentagem  de “população econom icam ente a tiv a”, relatando 
nenhum a renda neste ano ([4], Tabela 1, p. 392). A cifra citada 
por Fishlow  ([4], Tabela 5, p. 399) para 1970 é de 11,7%, surpre­
endentem ente próxim a à cifra p rev ista pelo modelo, de cerca de 
11%. A m ensagem  de nossa sim ulação é bem  clara: em  países 
com um a grande força de trabalho  na ag ricu ltu ra  de baixa 
produtividade, em que as taxas de desem prego são altas em 
todos os lugares, e onde a es tru tu ra  salarial é rígida, o rápido 
crescimento está melhorando a distribuição de renda. Na re a ­
lidade, com parem -se as distribuições sim uladas para a força de 
trabalho  empregada no painel C, com a do painel A, em  que 
são incluídos os desempregos. A inda na hipótese de um a es tru ­
tu ra  salarial rígida, a distribuição en tre  pessoas em pregadas 
tende à desigualdade du ran te  a década. A penas quando se 
incluem  os desem pregados é que a tendência se inverte. Se 
a taxa de desem prego é um a influência d istribu tiva crucial a 
longo prazo, então segue obviam ente que qualquer crescim ento 
agregado que reduz a força de trabalho  não qualificada ociosa 
tenderá  a te r  um  efeito positivo sobre a distribuição da renda, 
indiferente ao ca rá ter deste crescimento. A m ensagem  é ainda 
m ais clara a curto  prazo.
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O Gráfico 1 sugere que um a parcela m uito grande das ten ­
dências de desigualdade da década deve ser a tribu ível à fase 
de estabilizações de 1962-1966. Este resultado é consistente 
com um  recente estudo efetuado por W ells [10], citado com 
aprovação por Fishlow  ([5], p. 16), que considera o período 
crítico de desigualdade como tendo ocorrido du ran te  os anos 
de estabilização. Enquanto tan to  Fishlow  quanto W ells a rg u ­
m entam  que o com ponente de política sa larial do regim e de 
estabilização é responsável pela evidente desigualdade, a sim u­
lação no Gráfico 1 sugere um a explicação sim ples: a estab ili­
zação é regressiva pois a in terrupção do crescim ento gera 
desemprego. Um ponto elem entar da m acroeconom ia talvez, 
mas ficou perdido no debate da desigualdade.
A afirm ação de que o crescim ento m elhora a distribuição 
de renda parece estar em conflito com o “efeito de escala” de 
Langoni, mas não está. Langoni, seguido K uznets [6], enfa­
tizou que a transferência da m ão-de-obra para  os setores u rb a­
nos de alta  renda nos prim eiros estágios de crescim ento resu l­
ta ria  algebricam ente em um a piora do coeficiente de Gini glo­
bal. Enquanto é ú til sa lien tar este efeito de composição, o 
le itor deveria lem brar que o argum ento se aplica apenas à 
força de trabalho  em pregada. A im portância do efeito de escala 
ou de composição pode ser vista se se observar novam ente o 
painel C, em que são relacionados os coeficientes de Gini para  
a força de trabalho em pregada. Em bora não pareçam  correla­
cionados com a taxa de crescim ento da economia a curto  prazo, 
cada coeficiente de Gini aum enta a década como um  todo. En­
contram os evidência sim ilar dos efeitos de “escala” em  nossa 
análise an terior da década de 1950. Os efeitos de “escala” 
surgem  do crescim ento rela tivam ente rápido da m anufatura , 
pois esta é um  setor de alto salário médio (alta qualificação). 
No setor industria l os efeitos de composição são m ais fracos, 
apesar do dinamism o dos bens de consumo duráveis, m aqui­
naria e indústrias químicas, que tam bém  possuem altos salá­
rios (e requisitos de qualificação) com relação ao resto da in ­
dústria. Como se v iu  acima, o leve aum ento no índice de 
desigualdade en tre  os em pregados é u ltrapassado pelo m ovi­
m ento da taxa de desem prego; o coeficiente de Gini no painel 
A e o índice de desemprego no painel B são altam ente corre­
lacionados.
O leitor pode contestar que a tendência secular para  baixo 
do coeficiente de Gini no painel A exagera a progressividade
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do crescim ento. É claro que exagera. Enquanto a sim ulação 
supõe um a e s tru tu ra  salarial constante, sabe-se, a p a rtir  do 
painel C, que um  rápido crescim ento causa um  escassez de 
irabalho qualificado em  relação ao não qualificado. Amplos 
diferenciais de pagam ento são inevitáveis nesta situação e atua- 
rão de modo a com pensar a redução em  nosso índice de desi­
gualdade devido ao desem prego em  declínio. A questão-chave 
no entanto, é: em  quanto? O fato de que os diferenciais de 
salários realm ente se am pliaram  du ran te  a década de 1960 
não oferece um a resposta, pois as causas da am pliação ainda 
não foram  identificadas. P or exemplo, Fishlow  argum entou 
que o aum ento nos salários relativos do trabalho  qualificado 
e dos adm inistradores excede em m uito o que poderia ser ex­
plicado pela escassez de trabalho qualificado e pelas diferentes 
elasticidades oferta. Se a posição de Fishlow  for correta, parece 
bastan te  im provável que a conexão crescim ento-salário re la­
tivo seria suficientem ente potente para  rev e rte r  nossa conclu­
são: caso os desem pregados sejam  levados em  consideração, 
o crescim ento seria no sentido de m elhor distribuição apesar 
dos efeitos de escala ou composição. O alargam ento da estru­
tu ra  de pagam entos te ria  ocorrido independente do desempe­
nho da economia. Se, por outro lado, Fishlow  não estiver certo, 
e Langoni for confirmado, então terem os duas forças confli­
tantes em ação. O rápido crescimento em prega o exército de 
reserva dos não qualificados, promovendo assim a m elhor dis­
tribuição. Im plica tam bém  em  um  crescim ento desequilibrado 
do produto, que favorece os setores que requerem  fortes doses 
de capital hum ano e físico, prom ovendo desse modo o “alar­
gam ento sa larial” e a desigualdade en tre  os em pregados. O 
que domina?
Este problem a parece estar no centro da análise contempo­
rânea da distribuição.
4. “ALARGAMENTO DA ESTRUTURA SALARIAL” 
BRASILEIRA: CONJECTURAS
Os experim entos relacionados na seção 3 confirm am  a im ­
portância da m udança de salários e ganhos relativos como res­
ponsáveis pela piora na distribuição en tre  1960 e 1970. Se o 
]ado da produção de nosso modelo for um a representação razoá­
vel da economia brasileira, e seu desempenho de produção
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sugere que o é, então a g rande 'd iferença en tre  nossa “es tru tu ra  
salarial ríg ida” contrafactual e a desigualdade verificada deve 
ser devida à m udanças dos salários relativos. Notando-se 
apenas as diferentes inclinações das tendências de Langoni- 
Fishlow e a sim ulação no Gráfico 1 (painel A ), pode-se apreciar 
o quão significante deve te r  sido o alargam ento na es tru tu ra  
de pagamentos.
Como se viu, no entanto, nosso modelo não pode 
separar d iretam ente as m udanças salariais que resu ltam  da 
operação norm al (neoclássica) dos m ercados de trabalho  das 
induzidas por controle sa larial discrim inatório. Enquanto que 
a direção do efeito de “escala” neoclássica é confirm ada em  
nossos experim entos, não se pode oferecer confirm ação ou 
negação d ireta  sobre a alegação de Langoni de que a m aior 
parte  do alargam ento sa larial foi resultado do processo de cres­
cimento e não da política sa larial do governo ou da posição de 
monopólio dos gerentes e adm inistradores.
A solução do debate sobre o “alargam ento de e s tru tu ra  
sa larial” requer um  modelo m ais sofisticado que determ ine os 
salários endogenam ente. Seria um a vergonha, no entanto, igno­
ra r  a evidência ind ireta  que fornece nosso modelo de “es tru ­
tu ra  salarial ríg ida” A Tabela 3 relaciona alguns indicadores 
relevantes. Em um  m undo de salários relativos fixos, de que 
form a o ritm o e o padrão do crescim ento brasileiro  duran te  a 
década de 1960 se traduziram  em taxas de expansão da dem anda 
por trabalho qualificado? Quais são as taxas de crescim ento 
nos requisitos de trabalho  por classe de qualificação pelo 
modelo? P ara  a década como um  todo, as classes m ais a lta ­
m ente qualificadas desfru taram  realm ente da mais ráp ida ex­
pansão da dem anda — denom inada B*, 4,8% por ano para  a ltaj
qualificação e3,2% para  os não qualificados, um a diferença de 
1 ,6%. É verdade tam bém , ignorando o período de estabilização, 
que os diferenciais de B* eram  m uito m aiores na década ante-j
rio r que posteriorm ente. O diferencial de B* da classe 8 com
relação à classe 1 é de 3,4% por ano até 1962, e 1,75% por 
ano após 1966. Se a diferença refle te  um a dim inuição n a tu ra l 
do efeito de “composição”, à m edida em que a industrialização 
segue seu curso, ou se o contraste é a tribu ível às duas e s tra té ­
gias com erciais m uito diferentes encaixadas nesse período, é 
um  problem a que leva dem asiado longe (Veja-se, no entanto, 
[9] sobre este ponto).
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TABELA 3
TAXAS DE CRESCIMENTO EM REQUISITOS DE 
“TRABALHO” POR QUALIFICAÇÃO, 1960-1970, INFERIDO
3jC
PELA  SIMULAÇÃO (EM PORCENTAGEM ): B j(t)
j-ésim a Classe de
Ganhos ou Q ualifi­
cação
(D (2) (3) 
Período de Tempo
(4)
1960-62 1962-66 1966-70 1960-70
1 5.41 .36 5.00 3.20
2 4.58 .12 4.61 2.82
3 4.56 .02 4.91 2.89
4 4.93 -.17 5.38 3.05
5 5.09 -.43 5.47 2.97
6 5.37 -.28 5.49 3.12
7 7.05 .58 6.15 4.07
8 8.76 1.07 6.75 4.87
Agora, então, este diferenciais B* em prestam  apoio à afir­
mação de Langoni, de que o “m ontan te” na distenção salarial 
é devido às forças de dem anda associadas com o rápido cresci­
m ento e m udança estru tu ra l?  Ou, ao invés, apoiam  a afirm a­
ção de Fishlow, de que “um a ta l explicação é decisivam ente 
re je itada para o desem penho da década como um  todo” 
([4], p. 18)?
Vamos supor que as funções dem anda e oferta de trabalho 
por classe de qualificação podem ser representadas por:
_ s .
(9) Lj =  AjWj e
D  Pi
(10) Lj =  BjWj
A prem issa neoclássica, naturalm ente, é de que os salários 
tendem  a equilib rar os mercados de trabalho. Dada esta p re ­
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W j  =  -----------------------------------------------
(«j - P i )
em que J3j ^  0 é um a elasticidade de salário da dem anda por 
trabalho, aj ^  0 um a elasticidade oferta, A* um a taxa exógena
de expansão da oferta, e B* a taxa  exógena de m udança da
dem anda de trabalho, que é exógena aos m ercados de trabalho, 
mas endógena a um  modelo de produção. Desde que o debate 
entre Fishlow e Langoni se relaciona com os diferenciais de 
salário e a es tru tu ra  salarial, a expansão seguinte deverá ser 
mais relevante:
* * ( B k -  A k) ( B j  -  A j )
(1 1 ) (wk - w,) =
(«t - Pk) («j Pi)
Quando a expressão (11) supõe valores positivos, as taxas 
salariais estão crescendo a taxas m ais rápidas em classes de 
alta qualificação. Q uanto m aior fo r (11), m ais pronunciado é 
o “alargam ento sa laria l”. A  Tabela 6 re la ta  o alargam ento sala­
rial real duran te a década de 1960, baseada nas estim ativas dos
ganhos reais de Langoni, per capita, nos dados dos dois censos,
* *
1960 e 1970. O últim o im plica em que (w 8 - Wi) — 2,76% por
ano, realm ente um  alargam ento m arcante. A Tabela 3 fornece
estim ativas de B*. Lem brem o-nos de que B* identifica a taxa
3 j , de m udança na dem anda para trabalho  do j-ésimo qualificado,
produzida pela própria simulação. Não é o crescim ento do em ­
prego real ou observado, em bora os dois estejam  obviam ente 
correlacionados.
Os A* apresentam  um  problem a em pírico m uito m ais difí­
cil. R epresentam  as m udanças exógenas na oferta de trabalho. 
Nosso modelo está baseado na hipótese de que os em pregos 
possuem certa exigências de habilidade. Essas habilidades são 
frequentem ente adquiridas no emprego. A educação geral-
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m eti facilita a aquisição de habilidades" ma£ Urna expansão" na 
íorça de trabalho com instrução não é, em nosso entender, 
equivalente a um a expansão da força de trabalho qualificada. 
Por exemplo, um  aum ento no núm ero de pessoas graduadas 
pela universidade não é o mesmo que um  aum ento em adm i­
nistradores. P ara  estes, um  período de treinam ento é essen­
cial, e isto leva tempo. A distinção que estabelecemos aqui 
é im portante um a vez que no Brasil houve um a trem enda ex­
pansão de núm ero de pessoas graduadas, tan to  pela univer­
sidade como pela escola secundária, duran te os anos 60. Isto 
representou um  aum ento equivalente na oferta de mão-de-obra 
qualificada? Não pensamos assim. Não sabendo quais seriam  os 
verdadeiros A*, estabelecemos 2,6% para todos, a taxa de cres­
cimento do PEA. O leitor deveria conservar em m ente que 
nossas conclusões,infelizmente, serão sensíveis a essa escolha(4). 
Agora a questão é, sob esses valores assumidos para  os A* e
através de um  campo de variação razoável para os outros parâ­
m etros exógenos (a, J3), pode ser atribu ída à dem anda a taxa 
de alargam ento de salário na m agnitude de 2,76%, isto é, ao 
diferencial (B8 - Bi) =  1,63? Baseados na Tabela 4 a resposta 
é “sim ”.
A Tabela 4 explora dois casos: Caso I, em que a dem anda 
de trabalho é insensível ao salário (J3i — =  0), e Caso II,
em que é adm itida certa sensibilidade, mas de acordo com a 
lite ra tu ra  em pírica, a elasticidade é m antida m enor que a uni­
dade (fa =  Bx — 0,5). A lite ra tu ra  indica tam bém  que as 
elasticidades oferta de trabalho são m uito m aiores para  quali­
ficação mais baixa — infinita no extrem o de excedente de tra ­
balho para m aiores qualificações. Sob tais suposições a res­
peito de oferta de trabalho, apenas os valores a sudoeste da 
diagonal são relevantes. Segundo Fishlow  ([5] tabela 4, p. 17), 
parece im provável que as elasticidades de oferta para alta  qua­
lificação poderiam  exceder em m uito a unidade a médio prazo. 
N esta am pla gama de valores de parâm etros, o alargam ento 
salarial m ais baixo im plícito é de 1,23, ou 45% da taxa obser-
(4) A grande diferença en tre  nossa conclusão e a  de Fishlow  em seu t r a ­
balho de 1973 é devida ao fato  de que ele estabeleceu o A* p a ra  o 
traba lho  qualificado como igual à  tax a  de crescim ento dos graduados 
n a  universidade n a  força de trabalho . U m a vez que isto rep resen ta  
um  grande núm ero, ele assevera que não  fosse pela política salarial 
os diferenciais de salários en tre  graduados pela universidade e tra b a ­
lho não qualificado teriam  declinado.
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vada de 2,76. Se se sen tir que a dem anda de trabalho  é quase 
que com pletam ente inelástica em relação ao salário no Brasil, 
então o lim ite inferior é de 1,90, ou seja, m ais de dois terços 
do alargam ento salarial observado.
Concluindo, se é aceita nossa visão a respeito da expansão 
exógena da habilidade, nosso modelo sugere que a “m agnitude” 
dos grandes diferenciais de salário en tre  os assalariados é a tr i­
buível às forças do m ercado convencional, originando-se ao 
crescim ento desequilibrado do produto que favorece aqueles 
setores que são intensivos em  habilidades e m áquinas, ao invés 
do controle salarial não desem penhado pelo mercado. Essas 
forças desequilibrantes sobre o lado da dem anda governam  o 
declínio na taxa de desemprego e, dessa forma, parecem  inver­
te r nossa conclusão an terior de que o crescim ento brasileiro 
nos anos sessenta foi progressivo.
Uma outra form a de in te rp re ta r a m ensagem  desse exer­
cício é no sentido de que a es tru tu ra  da dem anda num a econo­
m ia em  crescimento desem penha um  papel-chave na determ i­
nação das rendas relativas, e portanto, na distribuição de renda. 
Não deveria surpreender grandem ente aos brasileiros o fato 
de que, em sua economia, onde duran te  a década de 1960 as in­
dústrias de bens de consumo duráveis cresceram  a 13%, en­
quanto a agricultura cresceu a 4,4%, ou onde produtos quí­
micos cresceram  a 11,5% enquanto os têxteis em menos que 
2 %, que o crescimento tivesse um  efeito no sentido da desigual­
dade sobre os salários relativos. E ntretanto , nada sugere que 
essa es tru tu ra  particu lar de dem anda seja inevitável. Em 
grande parte  é o resultado da política governam ental. Assim, 
aqueles que desejam  um a distribuição de renda m ais igualitária, 
poderiam  ser bem  m ais efetivos, dem andando um a m udança 
nas prioridades setoriais, ao invés de alterações na legislação 
salarial.
5. AVALIAÇÃO DA DESIGUALDADE BRASILEIRA: O 
QUE ISTO REPRESENTA PARA OS POBRES?
Embora não pareçam  estar de acordo em  quase nada além  
disso, todos os com entadores do debate sobre a desigualdade 
e crescimento no Brasil parecem  concordar em que houve um  
aum ento substancial no coeficiente de Gini duran te  os anos 60,
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qué este aum ento reflete  um  crescim ento na desigualdade de 
renda, e que a desigualdade há de ser deplorada e corrigida. 
As páginas seguintes questionam  a visão corren te de que um  
aum ento na desigualdade equivale a um a piora na distribuição 
de renda. Nossas dúvidas originam -se de duas fontes. P ri­
meiro, como um  indicador de bem -estar, ao invés, sim plesm ente, 
de um  indicador de desigualdade, o coeficiente de G ini ap re ­
senta um  viés favorável à classe média.
Se a preocupação reside principalm ente no bem -estar do 
pobre, o coeficiente de G ini é um a m edida precária  para  ex tra ir  
conclusões sobre bem -estar social. Segundo, todas as m edidas de 
desigualdade são baseadas em  alterações na posição relativa, 
ignorando os m elhoram entos absolutos na renda de modo geral. 
Certam ente, tanto  os níveis de renda relativos como os abso­
lutos têm  algum a relação com o bem -estar social.
Quando são com paradas duas distribuições de renda, cos­
tuma-se u tilizar algum a m edida agregada como o coeficiente 
de Gini, ou a variância do log da renda. Em bora essas m edidas 
incitem  a classificação do bem -estar por graus de desigual­
dade, sabe-se bem  que tais classificações só não são am bíguas 
no caso especial em que as curvas de Lorenz não se in tercep tam  
ao descreverem  diferentes distribuições. Sem pre que elas se in ­
terceptarem , o analista não pode ev itar de especificar sua fun­
ção de bem -estar social, se quiser classificar as distribuições. 
A tkinson [1 ] m ostrou que, em bora toda m edida usada para 
classificar distribuições im plique em  algum  julgam ento social, 
o analista m uito raram en te  parece estar consciente do que isto 
significa. Cada m edida contém  algum  esquem a de ponderação 
para rendas individuais, derivado im plicitam ente de um a fun ­
ção de bem -estar social. Se esta função de bem -estar social 
subjacente fosse explicitada, algum as das m edidas m ais conhe­
cidas poderiam  ser abandonadas um a vez que focalizam o bem  
estar da classe “e rrad a” A tkinson propôs en fren ta r esta situa­
ção frontalm ente, usando um  índice de desigualdade a lte rn a ­
tivo que derivou explicitam ente de um a função de bem -estar 
social. Este índice contém  um  parâm etro  que pode ser variado 
de acordo com o peso que se desejar a trib u ir  à posição re la tiva  
das várias classes de renda. O índice tem  a grande vantagem  
de m ostrar como a in terpretação  da desigualdade depende do 
ponto de vista de cada um, que é refletido no esquem a de 
ponderação.
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Desde que as curvas de Lorenz, que descrevem  a d istri­
buição de renda brasileira  em  1960 e 1970, se in terceptam , apli- 
car-se-á o índice de desigualdade de A tkinson aos dados de 
renda b rasileira para se verificar se algum a luz pode ser lan­
çada sobre o debate da distribuição. O índice de desigualdade 
de A tkinson é:
1 -




yi é a renda m édia da classe i, 
y  é a renda m édia global,
Wi é a porcentagem  da população na  classe de renda i.
A tkinson denom ina o parâm etro  e, “um a m edida de aversão 
à desigualdade” À m edida em que aum enta s, m ais peso é dado 
às transferências na parte  inferior da distribuição e menos às 
transferências na parte  superior. À m edida que e->oo, o índice 
reflete apenas as transferências à classe mais baixa — a pobreza. 
Se £ — 0, então, com efeito, conta apenas a renda agregada e 
a distribuição é irrelevante. Os riscos são favorecidos quan­
do 0 <  s <  0,5 e a classe m édia por valores próxim os a 1,0. 
A vantagem  do índice é de que se pode a trib u ir  valores de 
parâm etros “favoráveis” em relação à pobreza, à classe média 
ou à classe alta, e exam inar a sensibilidade dos índices de desi­
gualdade a estas atitudes políticas alternativas.
TABELA 5
NÍVEIS DE DESIGUALDADE, 1960-1970, COM USO DO
ÍNDICE DE ATKINSON
Dados dos Censos (Total da Força de Trabalho) 
I960 1970
1 . s =  0,5
2. £ =  1,5
3. £ =  4,0











A Tabela 5 apresenta os índices de A tkinson para 1960 e
1970. Os resultados refletem  a intersecção das curvas de Lorenz, 
m ostrada no Gráfico 2, que foi traçado de form a a incluir o 
desemprego. Como o leitor pode observar, a curva de Lorenz 
para  1970 encontra-se acima da curva para 1960 até por volta 
de 40% da população — os 40% inferiores do Banco M undial 
(V. [3]).
Existe, portanto, um  valor do parâm etro  que alcançará este 
m elhoram ento no estrato  inferior e dar-lhe-á um  peso suficien­
tem ente grande para que encubra a posição decíinante da popu­
lação no estrato médio da distribuição. Assim, na Tabela 5, 
quanto m aior o valor atribuído a e (quanto m aior o peso a tri­
buído ao estrato  inferior da população), m elhor a medida de 
bem -estar que se obtém  para os anos 60.
Uma das m aiores ironias do debate da distribuição é que 
sem pre foi levado a efeito em  term os do coeficiente de Gini, 
o qual, porém, representa um  índice ponderado de classe média. 
A tkinson descobriu, para  um a “cross-section” internacional, 
que seu índice se movia da m esm a form a que o coeficiente de 
Gini para valores de e iguais a 1,0 e m enores, valores corres­
pondentes a níveis bastan te  baixos de aversão à desigualdade. 
O coeficiente de Gini é com parável a um  índice de Atkinson, 
que se situa em algum a parte  en tre as duas linhas superiores 
na tabela, am bas m ostrando crescente desigualdade. Mas o 
índice de A tkinson torna a fonte da tendência à desigualdade 
bastante clara: com pesos do coeficiente de Gini, a ênfase é 
colocada sobre o fato de que, à d ireita  da curva de Lorenz, a 
linha de 1970 está abaixo da linha de 1960. Assim, se se usar 
o m ovim ento no coeficiente de Gini como base para  afirm ar 
que a distribuição de renda piorou no Brasil, está se afirm ando 
inadvertidam ente que a perda rela tiva daqueles do meio é mais 
im portante que o ganho relativo  dos da parte  inferior.
O problem a pode ser apresentado de ou tra forma. A nte­
riorm ente, neste artigo, notam os que os críticos do governo 
associaram  o program a do salário m ínimo com o aum ento na 
desigualdade duran te a década de 1960. A inda que fosse v er­
dade que o alargam ento observado na es tru tu ra  salarial fosse 
atribuível à política salarial, m ais do que a forças neoclássicas 
convencionais, e a seção an terio r parece negá-lo, o índice de 
A tkinson sugere que este argum ento ainda seria enganoso. A pe­
nas ao se usarem  pesos de classe m édia ou rica é que o índice
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indica um  aum ento na desigualdade. Mas já  se viu que o coefi­
ciente de Gini se com porta como o índice de A tkinson, desde 
que se usem  os pesos de classe m édia. E nquanto que a polí­
tica de salário m ínim o pode te r  contribuído para  o aum ento 
do coeficiente de Gini, sua contribuição para  um  índice de desi­
gualdade ponderado pela pobreza é menos clara. A  razão é 
que ao menos tr in ta  por cento, e provavelm ente um a porcenta­
gem m uito m aior da força de trabalho  brasileira  trab a lh a  por 
menos que o salário m ínim o(5) M anter baixo o salário m ínim o 
é, no pior dos casos, irre levan te  para este grupo de trab a lh a­
dores e, no m elhor dos casos, pode expandir sus oportunidades 
de trabalho, caso a dem anda para  trabalho não qualificado 
responda aos preços relativos dos fatores. A  política repressiva 
de salário m ínim o pode te r  m antido baixos os ganhos dos tra ­
balhadores protegidos pela legislação, m as tam bém  pode te r  
diminuído o desem prego e auxiliado a expansão da força de 
trabalho urbana.
Os dados referen tes aos ganhos de renda rea l re la tiva  
durante a década são com patíveis com essa in terpretação. Na 
Tabela 6 os m aiores ganhos em  renda real estão concentrados 
no estrato inferior e superior do perfil de ren d a(6). No meio da 
distribuição, onde a população está sujeita  ao salário mínimo, 
encontram os os m enores ganhos de renda real.
Se nos preocupam os principalm ente com os pobres no 
Brasil, então a transferência no estrato  inferior pode rep re ­
sentar um  ganho social m ais significante do que a perda social
(5) Fishlow estim a que 31% das fam ílias ganhavam  m enos do que o sa ­
lário de pobreza baseado no salário  m ínim o do N ordeste, a ju stad o  pe­
las d iferenças regionais no custo de vida. (V. [4], pp. 393-4).
(6) Os ganhos absolutos de renda  no estra to  inferio r são supervalorizados 
num a extensão não conhecida, devido a um  erro de m ensuração da 
renda de 1960 p a ra  os traba lhado res  agrícolas, e a expulsão de t r a ­
balho agrícola d u ran te  a  década. P a ra  aqueles que foram  tra n s fe r i­
dos do cam po, a  renda  to ta l de 1970 estava n a  form a de salário m one­
tário, enquan to  um a p a rte  da renda  de 1960 englobava o consumo de 
produtos produzidos em seus próprios lotes de te rra . E sta renda  não 
foi anunciada  em  1960 e, por esta  razão, a  m udança p a ra  o s ta tu s  de 
assalariado  produziu um  aum ento  visível, porém  ilusório n a  renda. 
Devemos este ponto a  Claudio Salm . E n tre tan to , sentim os que o p a ­
drão em  form a de “tigela” dos ganhos de renda  real é m uito  regu lar 
e m uito  consistente com o u tra  evidência, p a ra  ser explicado sim ples­




MUDANÇAS NA RENDA REAL PER CAPITA POR 
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60—70 7 7 15
70—80 20.9 47
80—90 34.7 106





Fonte: [7], p. 64
derivada da transferência para o estrato  superior. Isso não quer 
dizer que não se deplore a transferência do meio para  o topo, 
nem  que a distribuição de 1970 fosse a traen te  ou ótima. N atu­
ralm ente, um  país onde os 40% inferiores da população ganham  
somente 10% da renda nacional, enquanto os 5% do estrato 
superior ganham  um  terço, não é um  país que resolveu seu 
problem a de distribuição. Além  disso, dever-se-ia lem brar que 
esses ganhos do estrato  inferior, dos quais estam os falando, 
m ontam  a cerca de 10 cruzeiros por mês, enquanto os ganhos 
do topo são de cinquenta a cem vezes m aiores em term os abso­
lutos. Estes núm eros não são atraen tes e m ostram  quanto ainda 
resta a ser feito. Nossa m ensagem  é de que esses padrões re la ­
tivos de crescim ento de renda representam  em boa parte  o 
resultado do mesmo processo de crescim ento que trouxe os
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pequenos m as significantes ganhos absolutos no estra to  in fe­
rior. Estamos convencidos, além  disso, de que som ente um a 
política de rápido crescim ento é capaz de m elhorar o n ível de 
renda absoluta da m assa sem instrução, na m aioria trabalho  
agrícola do estrato  inferior. E ntretan to , existem  m uitas e s tra ­
tégias de crescim ento rápido, com diferentes prioridades seto­
riais. A estratégia escolhida, devido a sua forte ênfase sobre a 
indústria intensiva de capital e qualificação, exacerbou a ten ­
dência infeliz de concentração no estra to  superior. D everia ser 
possível fazer um a escolha m ais progressista no futuro.
6 . AVALIAÇÃO DA DESIGUALDADE EM ECONOMIAS 
DINÂMICAS: UMA NOTA CONCLUSIVA
Mostrou-se como o índice de desigualdade de A tkinson po­
de auxiliar a in te rp re ta r o desem penho da distribuição ao for­
çar o investigador a especificar seu esquem a de ponderação do 
bem-estar. Pode parecer que o índice resolve todos os proble­
mas relacionados à m ensuração da distribuição, en tre tan to  fra ­
cassa quando se tra ta  de um a economia em  crescimento. Os 
índices de desigualdade tendem  a se basear em conceitos de 
renda relativa ao invés de absoluta. Isto é verdade para o índi­
ce de A tkinson utilizado na seção 5 para os índices de “disper­
são de salário”, cen tral para o debate de desigualdade no Brasil 
discutido extensam ente na seção 4, e para  o coeficiente de Gini. 
Quando esses índices de desigualdade são usados como indica­
dores de bem -estar social, seu aum ento é in terpretado  por aque­
les que não apreciam  a regressividade como um a redução no 
bem -estar social. Isto é apropriado para  um a economia estag­
nada com renda agregada constante, m as não para um a economia 
dinâmica onde a renda rea l está crescendo.
P ara  visualizar isto m ais claram ente, propomos o experi­
mento m ental que se segue. Suponha-se que, du ran te  a década 
de 1960, a economia brasileira  gerou m ais em prego industria l 
do que realm ente o fez, devido a um  program a bem  sucedi­
do de form ação de capital governam ental. P arte  da força de 
trabalho de 1970 que realm ente trabalhou  em  atividades u rb a­
nas m arginais de baixo pagam ento teria  sido levada para em ­
pregos industriais de pagam entos m ais elevados Em term os da 
distribuição de renda, um a proporção m enor da força de tra b a ­
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lho teria  sè localizado ha fãixa de rendã de salário mínimo, e 
um a proporção m aior te ria  se encontrado em  um  nível de ren ­
da m ais alto. Tanto o coeficiente de Gini quanto o índice de 
A tkinson denom inariam  a esta m udança hipotética um  aum en­
to na desigualdade. A razão é elucidativa: a posição rela tiva do 
trabalho  agrícola na parte  inferior da distribuição te rá  se dete­
riorado, ainda se sua renda absoluta não m udar, sim plesm ente 
pelo fato de a renda m édia da economia te r  subido. Mas te rá  a 
distribuição de renda realm ente piorado? Um a distribuição 
em  que alguns trabalhadores têm  em pregos de alta  produtivi­
dade — em pregos que não conseguiriam  de outra m aneira — 
é pior que um a distribuição em  que estes trabalhadores perm a­
necem  em pregados m arginalm ente no setor urbano? A segun­
da economia parece preferível à prim eira, m uito em bora uma 
terceira, m ais igualitária, possa ser preferida à segunda.
O crescim ento da renda em  um a classe se dará às expen­
sas de ou tra apenas se a renda to ta l perm anecer constante. Um 
ponto óbvio, talvez, m as que tem  sido sem pre esquecido no re­
cente debate sobre crescim ento e distribuição. Nas sociedades 
dinâmicas, novos em pregos estão sendo distribuídos através de 
um a população crescente e o nível de renda depende de que 
espécie de em pregos se tra ta . Quando se pára para  pensar sobre 
isto, o experim ento m ental de redistribuição que se esteve fa­
zendo aqui, é na realidade nada m ais que o processo de cres­
cimento económico em  si. Um a economia deve proporcionar 
em pregos para  os recém -chegados à sua força de trabalho. Em 
um a economia de crescim ento lento, estes em pregos tenderão 
a re fle tir  a es tru tu ra  da força de trabalho  iniciai. Se a economia 
é dinâmica, haverá um a m aior concentração de novos em pre­
gos em atividades de salários rela tivam ente altos. Como se viu 
em  nosso experim ento m ental, as m edidas de desigualdade au­
m entarão m ais na economia dinâm ica do que na estagnada.
Sustentam os que as m edidas de desigualdade convencio­
nais não são apropriadas para economias dinâmicas. Elas sim­
plesm ente não possuem as mesm as implicações de bem -estar so­
cial em um a economia em crescim ento que possuem  em um a 
economia de população e renda constante. É apenas no últim o 
caso que o aum ento em  um  índice de desigualdade tem  um  sig­
nificado inequívoco, de modo que os que lastim am  a regressivi- 
dade podem concluir que o bem -estar social declinou. Porém , 
todas as nossas estatísticas sobre distribuição avaliam  o desem ­
penho relativo por classe de renda. Isto se dá para m edidas da
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estru tu ra  salarial, desfasagens de ganhos, prém ios de qualifica­
ção, coeficientes de Gini, estatísticas da variância do log e divi­
sões de renda. Tais estatísticas podem  te r  sido relevantes para  
os economistas clássicos do século X IX  que se ocupavam  de 
mundos de tecnologias fixas e estudos estacionários. Quase não 
parecem  relevantes em sociedades dos PM Ds em  rápido cresci­
mento. Enfim, poucas pessoas p refeririam  a economia em  es­
tagnação à dinâmica, incluindo os das classes de renda in ­
feriores.
APÊNDICE DE DADOS
Para efetuar a sim ulação u tilizaram -se os pesos do ano-ba- 
se de 1959, descritos no apêndice de dados de M orley- W illiam ­
son [9]. P ara  as elasticidades de consumo utilízam -se a razão 
entre o crescim ento da renda disponível e o crescim ento da 
oferta to ta l duran te cada subperíodo. Efetuam o-lo, ao invés de 
usar as elasticidades de consumo estim adas a p a rtir  dos dados 
de estudo do orçam ento, pois se p retendia que nossas m edidas 
de produção fossem tão acuradas quanto possível, de modo que 
se pudesse classificar com confiança as diferenças en tre  as dis­
tribuições de renda real e contrafactual como resultado do 
alargam ento salarial, ao invés de erro  na especificação do siste­
ma de consumo. Os parâm etros de substituição de im portações 
foram  calculados usando a taxa  de crescim ento da oferta e do­
méstica, sendo que am bas foram  calculadas a p a rtir  de dados 
de vários núm eros da Conjuntura Económica. P ara  os setores 
não relacionados nas publicações acima, tomamos a taxa de 
crescimento da indústria  como um  todo, subtraím os a taxa de 
crescimento médio ponderada dos setores relacionados, e a de­
duzimos para os setores rem anescentes por resíduo.
As taxas de crescim ento do governo p ara  1952-62 e para  
1962-66 foram  calculadas a p a rtir  dos dados publicados na Fun- 
• ação Getúlio Vargas, “O Setor Público Brasileiro nos Últimos 
Vinte Anos” (1969). P ara  o período de 1966-70, usamos as des­
pesas governam entais relacionadas nas contas nacionais como 
publicadas na Tabela 4, Conjuntura Económica, setem bro de
1971. Todas as cifras de despesas do governo foram  deflaciona- 
das usando-se o índice de preços de m ercadorias do atacado.
P ars as exportações, utilizam os os índices de quantidades 
publicados na Conjuntura Económica, sem pre que possível.
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P ara  os setores não relacionados, usam os dados individuais de 
bens a p a rtir  de vários núm eros do Anuário Estatístico, para 
construir nossos próprios índices de quantidade. Felizm ente, 
os setores para  os quais os dados não são prontam ente disponí­
veis foram  de m enor im portância.
P ara  as taxas de economia de m ão-de-obra (**) utilizou-se 
um a única taxa para  todo o período, o que certam ente deve ter 
exagerado a economia de m ão-de-obra duran te  o período de 
recessão. P ara  os não m anufaturados a taxa é derivada a p artir  
da taxa  de crescim ento do em prego en tre  1960 e 1970, como 
apresentado nos dois Censos Demográficos. P ara  a m anufatura 
tomamos em prego em  estabelecim entos de m ais de cinco em ­
pregados, a p a rtir  de Censo Industria l de 1960, e o comparamos 
com emprego relacionado pelo IBGE, Produção Industrial, 
1969. As taxas anuais de economia de m ão-de-obra foram  en­
tão calculadas como a razão en tre  a taxa de crescim ento do em­
prego e a taxa de crescim ento do produto. Tabelas de dados 
das taxas setoriais de crescim ento do produto, exportações, im ­
portações, substituição à im portação e emprego, podem ser so­
licitadas aos autores.
(* * )“Labor Saving” no original.
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